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DECRETO Nº 50.922, DE 6 DE JULHO DE 1961 
 

 

Cria o Parque Nacional de São Joaquim no 

Estado de Santa Catarina, e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o 

artigo 87, item I, da Constituição Federal e tendo em vista o disposto no seu art. 175 e nos arts 

5º, 9º, 10º e 56º do Código Florestal,  

 

Decreta:  

 

Art. 1º Fica criado, no Estado de Santa Catarina, abrangendo terras dos 

municípios de São Joaquim, Urubici, Bom Retiro e Orleans, o Parque nacional de São 

Joaquim (P.N.S.J.),subordinado ao Serviço Florestal do Ministério da Agricultura.  

 

Art. 2º O Parque, ora criado, terá a área aproximada de 49.300 ha. E a seguinte 

linha divisória: Partindo da Vila de Bom Jardim da Serra, na confluência do rio cachoeirinha 

com o pelotas, sobe por êsse, na direção norte, cêrca de 21 kms, onde, inflexionando para 

N.O. e seguindo acidentes naturais, passa por limites entre os municípios de São Joaquim e 

Urubici, chegando ao ponto extremo leste-oeste do parque, situado a E. da vila de Pericó. 

Dêsse ponto, continuando por acidentes naturais e seguindo uma direção geral N.E., 

paralelamente ao grande contraforte Oeste do Morro da Igreja, vai encontrar a grande escarpa, 

onde termina o limite Norte do Parque. Descendo daquela, na altura das cabeceiras do rio 

Braço Direito, segue por acidentes naturais, contornando o sopé da escarpa, no município de 

Orleans, até a altura da Serra do Oratório, onde galga novamente a escarpa, no município de 

São Joaquim. Dêsse ponto, seguindo pelos rios Quinze Dias e Cachoeirinha, alcança o rio 

Pelotas, que constitui o limite Sul da área e fecha as divisas do Parque.  

.......................................................................................................................................................
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LEI Nº 13.273, DE 15 DE ABRIL DE 2016 
 

 

Altera os limites do Parque Nacional de São 

Joaquim, no Estado de Santa Catarina.  

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O Parque Nacional de São Joaquim, no Estado de Santa Catarina, criado 

pelo Decreto nº 50.922, de 6 de julho de 1961, passa a ter os seguintes limites, descritos a 

partir de cartas topográficas digitais, em escala 1:10.000, elaboradas para o Instituto Brasileiro 

do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), em 2003/2004 - datum 

SAD-69, projeção UTM, fuso 22: começa na cabeceira do rio Barrinha, no ponto de 

coordenadas planas aproximadas (cpa) E=642166 e N=6863975 (ponto 1); segue a jusante, 

pela margem esquerda desse rio, até atingir o ponto de cpa E=640179 e N=6864152 (ponto 2); 

daí, segue por linha reta até atingir o ponto de cpa E=639601 e N=6865120, situado na 

cabeceira de um riacho (ponto 3); segue a jusante pela margem esquerda desse riacho, até 

atingir sua foz num afluente pela margem esquerda do rio Baú, ponto de cpa E=638971 e 

N=6865768 (ponto 4); segue a montante pela margem esquerda desse afluente, até o ponto de 

cpa E=639124 e N=6865831 (ponto 5); segue por linhas retas passando pelos pontos de cpa 

E=639358 e N=6865800 (ponto 6), E=639435 e N=6865836 (ponto 7), E=639474 e 

N=6865912 (ponto 8) e atingindo novamente a margem desse rio no ponto de cpa E=639463 

e N=6865975 (ponto 9); segue a jusante, pela margem esquerda do mesmo afluente do rio 

Baú, passando pelos pontos de cpa E=639440 e N=6865993 (ponto 10), E=639413 e 

N=6866013 (ponto 11), E=639387 e N=6866029 (ponto 12), E=639366 e N=6866035 (ponto 

13), E=639335 e N=6866053 (ponto 14), até atingir o ponto de cpa E=639309 e N=6866055 

(ponto 15); daí segue por linhas retas, passando pelos pontos de cpa E=639220 e N=6866190 

(ponto 16), E=639153 e N=6866235 (ponto 17), E=639032 e N=6866264 (ponto 18), e 

atingindo a margem esquerda do rio Baú, no ponto de cpa E=638944 e N=6866576 (ponto 

19); segue a montante, pela margem esquerda do rio Baú, até o ponto de cpa E=640256 e 

N=6867805 (ponto 20); segue por linha reta até o ponto de cpa E=640017 e N=6868162, 

situado sobre o divisor de águas local (ponto 21); segue acompanhando o topo desse divisor, 

passando pelos pontos de cpa E=640035 e N=6868170 (ponto 22), E=640168 e N=6868243 

(ponto 23), E=640375 e N=6868425 (ponto 24), E=640435 e N=6868511 (ponto 25), 

E=640482 e N=6868567 (ponto 26), E=640553 e N=6868734 (ponto 27), E=640608 e 

N=6868822 (ponto 28), E=640657 e N=6868861 (ponto 29), E=640730 e N=6868960 (ponto 

30), E=640848 e N=6868975 (ponto 31), E=640958 e N=6868967 (ponto 32), E=641065 e 

N=6868926 (ponto 33), E=641130 e N=6869002 (ponto 34), E=641190 e N=6869022 (ponto 

35), E=641331 e N=6869121 (ponto 36), E=641412 e N=6869149 (ponto 37), E=641484 e 

N=6869234 (ponto 38), e atingindo o ponto de cpa E=641632 e N=6869304 (ponto 39); segue 

por linhas retas, unindo os pontos de cpa E=641240 e N=6869580 (ponto 40), E=641177 e 

N=6869724 (ponto 41), E=641179 e N=6869842 (ponto 42), E=641153 e N=6869914 (ponto 

43), E=641024 e N=6869896 (ponto 44), E=640910 e N=6869907 (ponto 45), E=640808 e 

N=6869754 (ponto 46), E=640569 e N=6869524 (ponto 47), E=640319 e N=6869444 (ponto 

48), E=640144 e N=6869224 (ponto 49), E=639786 e N=6869115 (ponto 50), E=639556 e 
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N=6869010 (ponto 51), E=639473 e N=6868968 (ponto 52), E=639454 e N=6868887 (ponto 

53) até atingir um riacho afluente da margem direita do rio dos Alagados, no ponto de cpa 

E=639492 e N=6868713 (ponto 54); segue por linhas retas unindo os pontos de cpa 

E=639227 e N=6868757 (ponto 55), E=639058 e N=6868773 (ponto 56), E=638940 e 

N=6868824 (ponto 57), E=638738 e N=6868751 (ponto 58), E=638540 e N=6868748 (ponto 

59), E=638449 e N=6868648 (ponto 60), E=638331 e N=6868692 (ponto 61), E=638204 e 

N=6868782 (ponto 62), E=638067 e N=6868828 (ponto 63), E=637869 e N=6868828 (ponto 

64), E=637774 e N=6868810 (ponto 65), E=637575 e N=6868858 (ponto 66), E=637382 e 

N=6868871 (ponto 67), E=637221 e N=6868926 (ponto 68), E=636944 e N=6868923 (ponto 

69), E=636740 e N=6868997 (ponto 70), E=636567 e N=6868974 (ponto 71), E=636297 e 

N=6869338 (ponto 72), E=636660 e N=6869753 (ponto 73), E=637223 e N=6869910 (ponto 

74), E=637374 e N=6869874 (ponto 75), E=637542 e N=6869744 (ponto 76), E=637633 e 

N=6869883 (ponto 77), E=637649 e N=6870272 (ponto 78), E=637445 e N=6870504 (ponto 

79), E=637513 e N=6870670 (ponto 80), E=637508 e N=6870811 (ponto 81), E=637774 e 

N=6870808 (ponto 82), E=637871 e N=6870857 (ponto 83), E=637997 e N=6870749 (ponto 

84), E=638284 e N=6870685 (ponto 85), E=638477 e N=6870814 (ponto 86), E=638591 e 

N=6870866 (ponto 87), E=638764 e N=6870809 (ponto 88), E=638909 e N=6870786 (ponto 

89), E=639058 e N=6870749 (ponto 90), E=639148 e N=6870824 (ponto 91), E=639218 e 

N=6870874 (ponto 92), E=639217 e N=6871006 (ponto 93), E=639339 e N=6871125 (ponto 

94), E=639503 e N=6871177 (ponto 95), E=639583 e N=6871223 (ponto 96), E=639572 e 

N=6871341 (ponto 97), E=639754 e N=6871575 (ponto 98), E=639799 e N=6871616 (ponto 

99), E=639946 e N=6871753 (ponto 100), E=640003 e N=6871907 (ponto 101), E=640086 e 

N=6872015 (ponto 102), E=640160 e N=6872108 (ponto 103), E=640125 e N=6872175 

(ponto 104), E=640109 e N=6872233 (ponto 105), E=640112 e N=6872309 (ponto 106), 

E=640112 e N=6872373 (ponto 107), E=640073 e N=6872434 (ponto 108), E=640029 e 

N=6872495 (ponto 109), E=640019 e N=6872574 (ponto 110), E=639997 e N=6872705 

(ponto 111), E=639949 e N=6827215 (ponto 112), E=639888 e N=6872782 (ponto 113), 

E=639895 e N=6872856 (ponto 114), E=639856 e N=6872913 (ponto 115), E=639821 e 

N=6872974 (ponto 116), E=639805 e N=6873041 (ponto 117), E=639808 e N=6873121 

(ponto 118), E=639751 e N=6873210 (ponto 119), E=639657 e N=6873271 (ponto 120), 

E=639543 e N=6873363 (ponto 121), E=639521 e N=6873491 (ponto 122), E=639457 e 

N=6873597 (ponto 123), E=639441 e N=6873664 (ponto 124), E=639355 e N=6873843 

(ponto 125), E=639344 e N=6873873 (ponto 126), E=639336 e N=6873913 (ponto 127), 

E=639329 e N=6873986 (ponto 128), E=639307 e N=6874047 (ponto 129), E=639272 e 

N=6874120 (ponto 130), E=639217 e N=6874168 (ponto 131), E=639198 e N=6874248 

(ponto 132), E=639170 e N=6874324 (ponto 133), E=639154 e N=6874392 (ponto 134), 

E=639138 e N=6874501 (ponto 135) até atingir a margem de um pequeno riacho, no ponto de 

cpa E=639101 e N=6874570 (ponto 136); segue a jusante, pela margem esquerda desse 

riacho, até sua confluência com outro riacho, pela margem direita, no ponto de cpa E=639159 

e N=6875123 (ponto 137); segue a jusante, pela margem esquerda, até a foz no rio Campo 

Bom, ponto de cpa E=638977 e N=6875768 (ponto 138); segue a jusante pela margem 

esquerda do rio Campo Bom, até a foz de um tributário, ponto de cpa E=638936 e 

N=6875740 (ponto 139); continua a jusante pela margem direita do rio Campo Bom, até o 

ponto de cpa E=637874 e N=6876268 (ponto 140); segue por linha reta, unindo o ponto de 

cpa E=637798 e N= 6876538 (ponto 141) e atingindo a margem esquerda do rio Pelotas, no 

ponto de cpa E=637636 e N=6876541 (ponto 142); segue a montante, pela margem esquerda 

do rio Pelotas, até atingir o ponto de cpa E=637872 e N=6877054 (ponto 143); segue por 
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linhas retas, unindo os pontos de cpa E=637587 e N=6876992 (ponto 144), E=637323 e 

N=6876999 (ponto 145) e atingindo a margem direita do rio Pelotas, no ponto de cpa 

E=637014 e N=6877056 (ponto 146); segue pela margem direita do rio Pelotas até a foz do 

rio da Taipa, ponto de cpa E=635789 e N=6876729 (ponto 147); segue a montante, pela 

margem esquerda do rio da Taipa, até atingir a confluência com um pequeno afluente pela 

margem direita, ponto de cpa E=633276 e N=6881815 (ponto 148); segue pelo talvegue deste 

pequeno afluente, a montante, até sua cabeceira, ponto de cpa E=633121 e N=6881835 (ponto 

149); segue por linhas retas unindo os pontos de cpa E=633090 e N=6881891 (ponto 150), 

E=633118 e N=6882030 (ponto 151), E=633151 e N=6882155 (ponto 152), E=633099 e 

N=6882368 (ponto 153), E=633019 e N=6882514 (ponto 154), E=632969 e N=6882592 

(ponto 155), E=632877 e N=6882677 (ponto 156) e atingindo a cabeceira de um curso d'água, 

ponto de cpa E=632710 e N=6882838 (ponto 157); segue a jusante, pelo talvegue desse curso 

d'água, até a confluência com outro curso d'água, no ponto de cpa E=631099 e N=6884971 

(ponto 158); segue a montante, pelo talvegue desse outro curso d'água, até o ponto de cpa 

E=631292 e N=6884990 (ponto 159); segue por linhas retas, unindo os pontos de cpa 

E=631347 e N=6885184 (ponto 160), E=631343 e N=6885260 (ponto 161), até atingir o 

ponto de cpa E=631314 e N=6885441 (ponto 162); segue acompanhando o divisor de águas 

local, passando pelos pontos de cpa E=631425 e N=6885444 (ponto 163), E=631539 e 

N=6885439 (ponto 164), E=631645 e N=6885453 (ponto 165), E=631772 e N=6885470 

(ponto 166), E=631867 e N=6885470 (ponto 167), E=632001 e N=6885508 (ponto 168), 

E=632094 e N=6885548 (ponto 169), E=632181 e N=6885585 (ponto 170), E=632266 e 

N=6885574 (ponto 171), E=632389 e N=6885571 (ponto 172), E=632549 e N=6885607 

(ponto 173), E=632679 e N=6885630 (ponto 174), E=632757 e N=6885616 (ponto 175), 

E=632818 e N=6885649 (ponto 176), E=632892 e N=6885649 (ponto 177), E=632951 e 

N=6885656 (ponto 178), E=633043 e N=6885678 (ponto 179), E=633087 e N=6885675 

(ponto 180), E=633132 e N=6885675 (ponto 181), E=633187 e N=6885666 (ponto 182), 

E=633246 e N=6885659 (ponto 183), E=633331 e N=6885659 (ponto 184), E=633399 e 

N=6885635 (ponto 185), E=633453 e N=6885569 (ponto 186), E=633475 e N=6885493 

(ponto 187), E=633496 e N=6885439 (ponto 188), E=633512 e N=6885354 (ponto 189), 

E=633529 e N=6885307 (ponto 190), E=633569 e N=6885250 (ponto 191), e atingindo o 

ponto de cpa E=633638 e N=6885203 (ponto 192); segue por linhas retas, unindo o ponto de 

cpa E=633718 e N=6885255 (ponto 193) e atingindo a cabeceira de um pequeno curso d'água, 

no ponto de cpa E=633838 e N=6885332 (ponto 194); segue a jusante, pelo talvegue desse 

curso d'água, até sua foz num outro riacho, ponto de cpa E=634228 e N=6885741 (ponto 

195); segue a jusante, pelo talvegue desse curso d'água, até atingir o ponto de cpa E=634165 e 

N=6885987 (ponto 196); daí segue por linhas retas, unindo os pontos de cpa E=634178 e 

N=6886105 (ponto 197), E=634164 e N=6886206 (ponto 198), E=634171 e N=6886298 

(ponto 199), E=634256 e N=6886329 (ponto 200), E=634445 e N=6886355 (ponto 201), 

atingindo a cabeceira de um curso d'água temporário, ponto de cpa E=634579 e N=6886359 

(ponto 202); segue a jusante, pelo talvegue da grota, até sua confluência com o rio Morro 

Grande, no ponto de cpa E=634597 e N=6886599 (ponto 203); segue a montante, pela 

margem esquerda do rio Morro Grande, até atingir o ponto de cpa E=634754 e N=6886566 

(ponto 204); segue por linhas retas, unindo os pontos de cpa E=634809 e N=6886712 (ponto 

205), E=634459 e N=6886794 (ponto 206), E=634148 e N=6886719 (ponto 207) e atingindo 

a margem direita do rio Morro Grande, no ponto de cpa E=634024 e N=6886645 (ponto 208); 

segue a jusante, pela margem direita do rio Morro Grande, até a confluência com um pequeno 

curso d'água temporário, pela margem direita, ponto de cpa E=633718 e N=6886666 (ponto 
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209); segue a montante, pelo talvegue desse curso d'água, até o ponto de cpa E=633832 e 

N=6887047 (ponto 210); segue por linha reta até o ponto de cpa E=633826 e N=6887368, 

situado no divisor de águas local (ponto 211); segue pelo divisor, em direção geral leste, 

passando pelos pontos de cpa E=633893 e N=6887432 (ponto 212), E=634013 e N=6887441 

(ponto 213), E=634150 e N=6887448 (ponto 214), E=634280 e N=6887474 (ponto 215), 

E=634367 e N=6887491 (ponto 216), E=634438 e N=6887531 (ponto 217), E=634513 e 

N=6887562 (ponto 218), E=634610 e N=6887580 (ponto 219), E=634724 e N=6887602 

(ponto 220), E=634832 e N=6887611 (ponto 221), E=634964 e N=6887640 (ponto 222), 

E=635085 e N=6887658 (ponto 223), E=635198 e N=6887691 (ponto 224), E=635300 e 

N=6887663 (ponto 225), E=635408 e N=6887616 (ponto 226), E=635498 e N=6887559 

(ponto 227), E=635559 e N=6887505 (ponto 228), E=635609 e N=6887418 (ponto 229), 

E=635661 e N=6887309 (ponto 230), E=635682 e N=6887215 (ponto 231), E=635736 e 

N=6887120 (ponto 232), E=635826 e N=6887118 (ponto 233), E=635918 e N=6887144 

(ponto 234), E=636048 e N=6887132 (ponto 235), E=636185 e N=6887141 (ponto 236), 

E=636298 e N=6887193 (ponto 237), E=636383 e N=6887215 (ponto 238) e atingindo o 

ponto de cpa E=636494 e N=6887224 (ponto 239); segue por linha reta até a margem 

esquerda do rio Lava-Tudo, no ponto de cpa E=637009 e N=6887911 (ponto 240); segue a 

jusante, pela margem esquerda do rio Lava-Tudo, até o ponto de cpa E=636222 e N=6888371 

(ponto 241); segue por linhas retas unindo os pontos de cpa E=636331 e N=6888513 (ponto 

242), E=636442 e N=6888577 (ponto 243), E=636570 e N=6888697 (ponto 244), E=636863 

e N=6888881 (ponto 245), E=637335 e N=6889066 (ponto 246), E=637460 e N=6889132 

(ponto 247), E=636995 e N=6889618 (ponto 248) até atingir a margem direita do arroio da 

Vespeira, ponto de cpa E=636827 e N=6890167 (ponto 249); segue a montante, pela margem 

direita deste arroio, até a confluência com um pequeno tributário pela margem direita, no 

ponto de cpa E=637320 e N=6890899 (ponto 250); segue a montante, pelo talvegue desse 

tributário, até atingir o ponto de cpa E=637530 e N=6891942 (ponto 251); segue por linhas 

retas unindo os pontos de cpa E=637622 e N=6892155 (ponto 252), E=638037 e N=6892117 

(ponto 253), E=638338 e N=6892156 (ponto 254), E=638491 e N=6892037 (ponto 255), 

E=638846 e N=6892023 (ponto 256) e atingindo a margem esquerda de um curso d'água, no 

ponto de cpa E=639072 e N=6891727 (ponto 257); segue a jusante, pela margem esquerda 

desse curso d'água, até sua foz no rio Urubici, ponto de cpa E=641810 e N=6892574 (ponto 

258); segue a jusante, pela margem direita do rio Urubici, até atingir o ponto de cpa 

E=642134 e N=6893005 (ponto 259); segue por linhas retas unindo os pontos de cpa 

E=642223 e N=6892882 (ponto 260), E=642340 e N=6892858 (ponto 261), E=642601 e 

N=6892502 (ponto 262), E=643407 e N=6892689 (ponto 263), E=643661 e N=6893063 

(ponto 264), E=643798 e N=6893439 (ponto 265), E=643867 e N=6893492 (ponto 266), 

E=644046 e N=6893593 (ponto 267), E=644158 e N=6893671 (ponto 268), E=644282 e 

N=6893677 (ponto 269), E=644433 e N=6893615 (ponto 270), E=644511 e N=6893621 

(ponto 271), E=644707 e N=6893738 (ponto 272), E=644942 e N=6893772 (ponto 273), 

E=645261 e N=6893884 (ponto 274), E=645703 e N=6894040 (ponto 275) e atingindo a 

cabeceira de um afluente pela margem esquerda do rio Cachimbo, no ponto de cpa E=646388 

e N=6893995 (ponto 276); segue a jusante, pela margem esquerda desse curso d'água, até o 

ponto de cpa E=648511 e N=6894961 (ponto 277); segue por linhas retas unindo os pontos de 

cpa E=648491 e N=6894557 (ponto 278), E=648672 e N=6894407 (ponto 279), E=648738 e 

N=6894168 (ponto 280), E=648802 e N=6894106 (ponto 281), E=649051 e N=6894205 

(ponto 282), E=649317 e N=6894373 (ponto 283) até o ponto de cpa E=649645 e 

N=6894538, situado na linha de crista de um divisor de águas local (ponto 284); segue por 
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essa linha de crista do divisor, passando pelos pontos de cpa E=649714 e N=6894411 (ponto 

285), E=649746 e N=6894283 (ponto 286), E=649803 e N=6894201 (ponto 287), E=649930 

e N=6894131 (ponto 288), E=650019 e N=6894074 (ponto 289), E=650064 e N=6893991 

(ponto 290), E=650076 e N=6893890 (ponto 291), E=650070 e N=6893744 (ponto 292), 

E=650070 e N=6893629 (ponto 293), E=650083 e N=6893528 (ponto 294), E=650153 e 

N=6893439 (ponto 295), E=650230 e N=6893344 (ponto 296), E=650331 e N=6893239 

(ponto 297), E=650407 e N=6893178 (ponto 298), E=650483 e N=6893128 (ponto 299), 

E=650566 e N=6893070 (ponto 300), E=650673 e N=6893026 (ponto 301), E=650734 e 

N=6892898 (ponto 302), E=650836 e N=6892778 (ponto 303), E=650921 e N=6892689 

(ponto 304), E=650967 e N=6892603 (ponto 305), E=651143 e N=6892632 (ponto 306), 

E=651250 e N=6892669 (ponto 307), E=651403 e N=6892727 (ponto 308), E=651508 e 

N=6892771 (ponto 309), E=651668 e N=6892832 (ponto 310), E=651760 e N=6892886 

(ponto 311), E=651868 e N=6893032 (ponto 312), E=651925 e N=6893147 (ponto 313), 

E=651995 e N=6893305 (ponto 314) e atingindo o ponto de cpa E=652058 e N=6893451 

(ponto 315); segue por linhas retas unindo os pontos de cpa E=652973 e N=6893312 (ponto 

316), E=653208 e N=6893108 (ponto 317), E=653830 e N=6893159 (ponto 318), E=654152 

e N=6892745 (ponto 319), E=654294 e N=6892458 (ponto 320), E=654661 e N=6892388 

(ponto 321), E=655085 e N=6892234 (ponto 322), E=655210 e N=6892435 (ponto 323), 

E=655348 e N=6892566 (ponto 324), E=655483 e N=6892693 (ponto 325), E=655914 e 

N=6892826 (ponto 326), E=656237 e N=6893738 (ponto 327), E=656086 e N=6894172 

(ponto 328), E=655857 e N=6894237 (ponto 329), E=655730 e N=6894517 (ponto 330), 

E=655842 e N=6894638 (ponto 331), E=655985 e N=6894677 (ponto 332), E=656081 e 

N=6894727 (ponto 333), E=656114 e N=6894772 (ponto 334), E=656306 e N=6894826 

(ponto 335), E=656547 e N=6894727 (ponto 336), e E=656696 e N=6894564, situado sobre a 

linha de crista de um divisor de águas local (ponto 337); segue pela linha de crista desse 

divisor passando pelos pontos de cpa E=656826 e N=6894493 (ponto 338), E=656891 e 

N=6894399 (ponto 339), E=656958 e N=6894295 (ponto 340), E=657100 e N=6894205 

(ponto 341), E=657204 e N=6894160 (ponto 342), até atingir o ponto de cpa E=657369 e 

N=6894056 (ponto 343); segue por linhas retas, unindo os pontos de cpa E=657491 e 

N=6894200 (ponto 344), E=657667 e N=6894215 (ponto 345), E=657792 e N=6894252 

(ponto 346), até o ponto de cpa E=657955 e N=6894377, situado sobre a linha de topo de um 

divisor de águas local (ponto 347); segue pela crista desse divisor, passando pelos pontos de 

cpa E=658071 e N=6894511 (ponto 348), E=658175 e N=6894795 (ponto 349), E=658288 e 

N=6894907 (ponto 350), E=658362 e N=6895057 (ponto 351), E=658603 e N=6895269 

(ponto 352), E=658798 e N=6895384 (ponto 353), e atingindo o ponto de cpa E=659022 e 

N=6895470 (ponto 354); segue por linhas retas, unindo os pontos de cpa E=659378 e 

N=6895296 (ponto 355), E=659976 e N=6895258 (ponto 356), E=660228 e N=6894993 

(ponto 357), E=660388 e N=6894971 (ponto 358), E=660535 e N=6894771 (ponto 359), 

E=660621 e N=6894725 (ponto 360), E=660692 e N=6894677 (ponto 361), até atingir o 

ponto de cpa E=660784 e N=6894668, situado na linha de crista de um divisor de águas local 

(ponto 362); segue pela crista desse divisor, passando pelos pontos de cpa E=660928 e 

N=6894830 (ponto 363), E=661021 e N=6894902 (ponto 364), E=661119 e N=6894959 

(ponto 365), E=661240 e N=6895015 (ponto 366), E=661305 e N=6895038 (ponto 367), até 

o ponto de cpa E=661357 e N=6895064 (ponto 368); segue por linhas retas unindo os pontos 

de cpa E=661416 e N=6895058 (ponto 369), E=661510 e N=6895013 (ponto 370), E=661577 

e N=6895011 (ponto 371), E=661672 e N=6894985 (ponto 372), E=661803 e N=6894937 

(ponto 373), E=661891 e N=6894842 (ponto 374), E=661913 e N=6894657 (ponto 375), 
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E=661801 e N=6894575 (ponto 376), E=661725 e N=6894390 (ponto 377), E=661672 e 

N=6894196 (ponto 378), E=661595 e N=6894026 (ponto 379), E=661511 e N=6893804 

(ponto 380), E=661442 e N=6893655 (ponto 381), E=661321 e N=6893631 (ponto 382), 

E=661139 e N=6893704 (ponto 383), E=661071 e N=6893691 (ponto 384), E=660994 e 

N=6893587 (ponto 385), E=660718 e N=6893239 (ponto 386), E=660751 e N=6893024 

(ponto 387), E=660963 e N=6892665 (ponto 388), E=661299 e N=6892680 (ponto 389), 

E=661740 e N=6892592 (ponto 390), E=661924 e N=6892445 (ponto 391), E=662003 e 

N=6892288 (ponto 392), E=662090 e N=6892046 (ponto 393), E=661866 e N=6891748 

(ponto 394), E=662074 e N=6891661 (ponto 395), E=662134 e N=6891579 (ponto 396), 

E=662075 e N=6891330 (ponto 397), até atingir o talvegue do rio Pequeno, no ponto de cpa 

E=661680 e N=6891100 (ponto 398); segue a montante, pelo talvegue desse curso d'água, até 

o ponto de cpa E=661048 e N=6891348 (ponto 399); segue por linhas retas, unindo os pontos 

de cpa E=660479 e N=6890665 (ponto 400), E=659879 e N=6890599 (ponto 401), E=659496 

e N=6890298 (ponto 402), E=659433 e N=6890132 (ponto 403), E=658683 e N=6889962 

(ponto 404), E=658435 e N=6889619 (ponto 405), E=658719 e N=6889161, situado na linha 

de crista de um divisor de águas local (ponto 406); segue pelo topo desse divisor, passando 

pelos pontos de cpa E=658810 e N=6888478 (ponto 407), e atingindo o ponto de cpa 

E=658769 e N=6888207 (ponto 408), E=658900 e N=6888110 (ponto 409), E=658954 e 

N=6888047 (ponto 410), E=659032 e N=6888013 (ponto 411), E=659133 e N=6887949 

(ponto 412), E=659210 e N=6887885 (ponto 413), e atingindo o ponto de cpa E=659372 e 

N=6887766 (ponto 414); segue por linhas retas unindo os pontos de cpa E=659285 e 

N=6887281 (ponto 415), E=658378 e N=6887217 (ponto 416), E=658280 e N=6886793 

(ponto 417), E=658040 e N=6886567 (ponto 418), E=657767 e N=6886868 (ponto 419), 

E=657612 e N=6887200 (ponto 420), E=657274 e N=6887161 (ponto 421), E=657123 e 

N=6886895 (ponto 422), E=656212 e N=6886869 (ponto 423), E=656153 e N=6886431 

(ponto 424), E=656949 e N=6885715 (ponto 425), E=657249 e N=6885206 (ponto 426), 

E=658310 e N=6885105 (ponto 427), E=658924 e N=6884555 (ponto 428), E=658857 e 

N=6884343 (ponto 429), E=659132 e N=6884078 (ponto 430), E=659243 e N=6883810 

(ponto 431), E=659115 e N=6883451 (ponto 432), E=658820 e N=6882720 (ponto 433), 

E=658736 e N=6881992 (ponto 434), E=658307 e N=6882002 (ponto 435), E=657957 e 

N=6882070 (ponto 436), E=657696 e N=6881911 (ponto 437), E=657478 e N=6881861 

(ponto 438), E=657327 e N=6881868 (ponto 439), E=657084 e N=6881409 (ponto 440), 

E=656817 e N=6881240 (ponto 441), E=656452 e N=6881361 (ponto 442), E=656315 e 

N=6881804 (ponto 443), E=656230 e N=6881956 (ponto 444), E=656225 e N=6882077 

(ponto 445), E=656241 e N=6882291 (ponto 446), E=656210 e N=6882471 (ponto 447), 

E=656153 e N=6882574 (ponto 448), E=655896 e N=6882617 (ponto 449), E=655721 e 

N=6882839 (ponto 450), E=655492 e N=6883050 (ponto 451), E=655154 e N=6883028 

(ponto 452), E=654631 e N=6882423 (ponto 453), E=654680 e N=6882031 (ponto 454), 

E=654418 e N=6880935 (ponto 455), E=654525 e N=6879949 (ponto 456), E=654254 e 

N=6879823 (ponto 457), E=654149 e N=6879654 (ponto 458), E=653920 e N=6879594 

(ponto 459), E=653755 e N=6879551 (ponto 460), E=653568 e N=6879349 (ponto 461), 

E=653354 e N=6879340 (ponto 462), E=653398 e N=6878709 (ponto 463), E=653295 e 

N=6878537 (ponto 464), E=653614 e N=6878120 (ponto 465), E=653447 e N=6878076 

(ponto 466), E=653220 e N=6878079 (ponto 467) e atingindo o ponto de cpa E=653125 e 

N=6877974, situado na crista de um divisor de águas local (ponto 468); segue pela crista 

desse divisor, passando pelos pontos de cpa E=652935 e N=6878148 (ponto 469), E=652860 

e N=6878218 (ponto 470), E=652821 e N=6878293 (ponto 471), E=652809 e N=6878406 
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(ponto 472), E=652736 e N=6878558 (ponto 473), E=652682 e N= 6878704 (ponto 474), 

E=652644 e N=6878817 (ponto 475) e atingindo o ponto de cpa E=652592 e N=6878982 

(ponto 476); segue por linhas retas, unindo os pontos de cpa E=652407 e N=6879204 (ponto 

477), E=652330 e N=6879605 (ponto 478), E=652355 e N=6879881 (ponto 479), E=652355 

e N=6880139 (ponto 480), E=651938 e N=6880194 (ponto 481), E=651287 e N=6880415 

(ponto 482), E=651215 e N=6879950 (ponto 483), E=651330 e N=6878605 (ponto 484), 

E=650905 e N=6878640 (ponto 485), E=650677 e N=6878862 (ponto 486), E=650201 e 

N=6879275 (ponto 487), E=650047 e N= 6879485 (ponto 488), E=649962 e N=6879542 

(ponto 489), E=649828 e N=6879400 (ponto 490), E=649804 e N=6879073 (ponto 491), 

E=649436 e N=6878850 (ponto 492), E=649270 e N=6878642 (ponto 493), E=649006 e 

N=6878523 (ponto 494), E=648736 e N=6877916 (ponto 495), E=648567 e N=6877201 

(ponto 496), E=649568 e N=6876601 (ponto 497), E=649844 e N=6876158 (ponto 498), 

E=649905 e N=6876089 (ponto 499), E=649882 e N=6875468 (ponto 500), E=650526 e 

N=6874871 (ponto 501), E=650687 e N=6873287 (ponto 502), E=650481 e N=6873002 

(ponto 503), E=650050 e N=6872947 (ponto 504), E=649890 e N=6872977 (ponto 505), 

E=649855 e N=6872610 (ponto 506), E=649559 e N=6872694 (ponto 507), E=649219 e 

N=6872739 (ponto 508), E=648883 e N=6872965 (ponto 509), E=648813 e N=6872889 

(ponto 510), E=648618 e N=6872819 (ponto 511), E=648689 e N=6872624 (ponto 512), 

E=648586 e N=6872478 (ponto 513), E=648311 e N=6872430 (ponto 514), E=648169 e 

N=6872353 (ponto 515) e atingindo o ponto de cpa E=647878 e N=6872064 situado na linha 

de crista de um divisor de águas local (ponto 516); segue pelo topo desse divisor, passando 

pelo ponto de cpa E=647755 e N=6871877 (ponto 517) e atingindo o ponto de cpa E=647686 

e N=6871751 (ponto 518); segue por linhas retas, unindo os pontos de cpa E=647337 e 

N=6871727 (ponto 519), E=647193 e N=6871612 (ponto 520), E=647235 e N=6871432 

(ponto 521), E=647307 e N=6871121 (ponto 522), E=647218 e N=6870791 (ponto 523), 

E=647104 e N=6870612 (ponto 524), e atingindo a margem esquerda de um curso d'água, no 

ponto de cpa E=647189 e N=6870086 (ponto 525); segue a jusante pela margem esquerda 

desse rio, até atingir a confluência com o rio Hipólito, seguindo pela margem direita do rio 

Hipólito até o ponto de cpa E=648146 e N=6869806 (ponto 526); segue por linha reta até o 

ponto de cpa E=649287 e N=6869722, situado na linha de crista de um divisor de águas local 

(ponto 527); segue pela linha de crista desse divisor, passando pelos pontos de cpa E=649397 

e N=6869819 (ponto 528), E=649505 e N=6869892 (ponto 529), E=649608 e N=6869927 

(ponto 530), E=649689 e N=6869950 (ponto 531), E=649886 e N=6870159 (ponto 532), 

E=650070 e N=6870361 (ponto 533), E=650256 e N=6870491 (ponto 534), E=650444 e 

N=6870551 (ponto 535), E=650568 e N=6870540 (ponto 536), E=650653 e N=6870503 

(ponto 537) e atingindo o ponto de cpa E=650775 e N=6870475 (ponto 538); segue por linhas 

retas, passando pelos pontos de cpa E=650951 e N=6870358 (ponto 539), E=650919 e 

N=6870021 (ponto 540), E=651193 e N=6869695 (ponto 541), E=651066 e N=6869330 

(ponto 542), E=651234 e N=6869238 (ponto 543), E=651271 e N=6868976 (ponto 544), 

E=651516 e N=6868864 (ponto 545), E=651454 e N=6868513 (ponto 546), E=651164 e 

N=6868296 (ponto 547), E=650940 e N=6868248 (ponto 548), E=650885 e N=6868113 

(ponto 549), E=650943 e N=6867986 (ponto 550), E=650981 e N=6867798 (ponto 551), 

E=650955 e N=6867567 (ponto 552), E=650678 e N=6867357 (ponto 553), E=650421 e 

N=6867264 (ponto 554), E=650112 e N=6867165 (ponto 555), E=650158 e N=6867023 

(ponto 556), E=650066 e N=6866938 (ponto 557), E=649886 e N=6866948 (ponto 558), 

E=649770 e N=6866914 (ponto 559), E=649409 e N=6866794 (ponto 560), E=649156 e 

N=6866784 (ponto 561), E=648740 e N=6866491 (ponto 562), E=648446 e N=6865863 
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(ponto 563), E=648278 e N=6865783 (ponto 564), E=648015 e N=6866120 (ponto 565), 

E=647906 e N=6866339 (ponto 566), E=647689 e N=6866453 (ponto 567), E=647430 e 

N=6866528 (ponto 568), E=647274 e N=6866531 (ponto 569), E=647100 e N=6866380 

(ponto 570), E=646872 e N=6866397 (ponto 571), E=646722 e N=6866488 (ponto 572), 

E=646396 e N=6866263 (ponto 573), até atingir o talvegue do rio da Vaca, no ponto de cpa 

E=646133 e N=6866140 (ponto 574); segue por linhas retas, unindo os pontos de cpa 

E=646151 e N=6866072 (ponto 575), E=646268 e N=6866045 (ponto 576), E=646484 e 

N=6865930 (ponto 577), E=646839 e N=6865886 (ponto 578), E=647026 e N=6865805 

(ponto 579), E=647122 e N=6865747 (ponto 580), E=647133 e N=6865622 (ponto 581), 

E=647218 e N=6865378 (ponto 582), E=647091 e N=6865077 (ponto 583), E=647103 e 

N=6864933 (ponto 584), E=646874 e N=6864697 (ponto 585), E=646467 e N=6864591 

(ponto 586), E=645995 e N=6864512 (ponto 587), E=645745 e N=6864460 (ponto 588) e 

atingindo o ponto de cpa E=645490 e N=6864328 situado na linha de crista de um divisor de 

águas local (ponto 589); segue pela crista desse divisor, passando pelos pontos de cpa 

E=645298 e N=6864206 (ponto 590), E=644887 e N=6864118 (ponto 591), E=644662 e 

N=6864065 (ponto 592), E=644333 e N=6863960 (ponto 593) e atingindo o ponto de cpa 

E=644057 e N=6863803 (ponto 594); segue por linhas retas, ligando os pontos de cpa 

E=643571 e N=6863547 (ponto 595), E=642921 e N=6863468 (ponto 596), E=642284 e 

N=6863383 (ponto 597), E=641969 e N=6863488 (ponto 598) e atingindo a cabeceira do rio 

Barrinha, no ponto de cpa E=642166 e N=6863975, ponto inicial desta descrição, fechando o 

perímetro do Parque de São Joaquim e perfazendo uma área total aproximada de 49.800ha.  

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 15 de abril de 2016; 195º da Independência e 128º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF 

Izabella Mônica Vieira Teixeira  
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DECRETO-LEI Nº 3.365, DE 21 DE JUNHO DE 1941 
 

 

Dispõe sobre desapropriações por utilidade 

pública.  

 

 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da 

Constituição,  

 

DECRETA:  

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 5º. Consideram-se casos de utilidade pública:  

a) a segurança nacional; 

b) a defesa do Estado; 

c) o socorro público em caso de calamidade; 

d) a salubridade pública; 

e) a criação e melhoramento de centros de população, seu abastecimento regular 

de meios de subsistência; 

f) o aproveitamento industrial das minas e das jazidas minerais, das águas e da 

energia hidráulica; 

g) a assistência pública, as obras de higiene e decoração, casas de saúde, clínicas, 

estações de clima e fontes medicinais; 

h) a exploração ou a conservação dos serviços públicos; 

i) a abertura, conservação e melhoramento de vias ou logradouros públicos; a 

execução de planos de urbanização; o parcelamento do solo, com ou sem edificação, para sua 

melhor utilização econômica, higiênica ou estética; a construção ou ampliação de distritos 

industriais. (Alínea com redação dada pela Lei nº 9.785, de 29/1/1999) 

j) o funcionamento dos meios de transporte coletivo; 

k) a preservação e conservação dos monumentos históricos, e artísticos, isolados 

ou integrados em conjuntos urbanos ou rurais, bem como as medidas necessárias a manter-

lhes e realçar-lhes os aspectos mais valiosos ou característicos e, ainda, a proteção de 

paisagens e locais particularmente dotados pela natureza; 

l) a preservação e a conservação adequada de arquivos, documentos e outros bens 

moveis de valor histórico ou artístico; 

m) a construção de edifícios públicos, monumentos comemorativos e cemitérios; 

n) a criação de estádios, aeródromos ou campos de pouso para aeronaves; 

o) a reedição ou divulgação de obra ou invento de natureza científica, artística ou 

literária; 

p) os demais casos previstos por leis especiais.  

§ 1º A construção ou ampliação de distritos industriais, de que trata a alínea i do 

Caput deste artigo, inclui o loteamento das áreas necessárias à instalação de indústrias e 

atividades correlatas, bem como a revenda ou locação dos respectivos lotes a empresas 

previamente qualificadas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 6.602, de 7/12/1978) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=322240&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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§ 2º A efetivação da desapropriação para fins de criação ou ampliação de distritos 

industriais depende de aprovação, prévia e expressa, pelo Poder Público competente, do 

respectivo projeto de implantação. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 6.602, de 7/12/1978) 

§ 3º Ao imóvel desapropriado para implantação de parcelamento popular, 

destinado às classes de menor renda, não se dará outra utilização nem haverá retrocessão. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.785, de 29/1/1999) 

 

Art. 6º. A declaração de utilidade pública far-se-á por decreto do Presidente da 

República, Governador, Interventor ou Prefeito.  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 15. Se o expropriante alegar urgência e depositar quantia arbitrada de 

conformidade com o art. 685 do Código de Processo Civil, o juiz mandará imití-lo 

provisoriamente na posse dos bens.  

§ 1º A imissão provisória poderá ser feita, independente da citação do réu, 

mediante o depósito: 

a) do preço oferecido, se este for superior a 20 (vinte) vezes o valor locativo, caso 

o imóvel esteja sujeito ao imposto predial; 

b) da quantia correspondente a 20 (vinte) vezes o valor locativo, estando o imóvel 

sujeito ao imposto predial e sendo menor o preço oferecido; 

c) do valor cadastral do imóvel, para fins de lançamento do imposto territorial, 

urbano ou rural, caso o referido valor tenha sido atualizado no ano fiscal imediatamente 

anterior; 

d) não tendo havido a atualização a que se refere o inciso c , o juiz fixará 

independente de avaliação, a importância do depósito, tendo em vista a época em que houver 

sido fixado originalmente o valor cadastral e a valorização ou desvalorização posterior do 

imóvel. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 2.786, de 21/5/1956) 

§ 2º A alegação de urgência, que não poderá ser renovada, obrigará o expropriante 

a requerer a imissão provisória dentro do prazo improrrogável de 120 (cento e vinte) dias. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 2.786, de 21/5/1956) 

§ 3º Excedido o prazo fixado no parágrafo anterior não será concedida a imissão 

provisória. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 2.786, de 21/5/1956) 

§ 4º A imissão provisória na posse será registrada no registro de imóveis 

competente. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.977, de 7/7/2009)  

 

Art. 15-A. No caso de imissão prévia na posse, na desapropriação por necessidade 

ou utilidade pública e interesse social, inclusive para fins de reforma agrária, havendo 

divergência entre o preço ofertado em juízo e o valor do bem, fixado na sentença, expressos 

em termos reais, incidirão juros compensatórios de até seis por cento ao ano sobre o valor da 

diferença eventualmente apurada, a contar da imissão na posse, vedado o cálculo de juros 

compostos.  

§ 1º Os juros compensatórios destinam-se, apenas, a compensar a perda de renda 

comprovadamente sofrida pelo proprietário.  

§ 2º Não serão devidos juros compensatórios quando o imóvel possuir graus de 

utilização da terra e de eficiência na exploração iguais a zero.  

§ 3º O disposto no caput deste artigo aplica-se também às ações ordinárias de 

indenização por apossamento administrativo ou desapropriação indireta, bem assim às ações 
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que visem a indenização por restrições decorrentes de atos do Poder Público, em especial 

aqueles destinados à proteção ambiental, incidindo os juros sobre o valor fixado na sentença.  

§ 4º Nas ações referidas no § 3º, não será o Poder Público onerado por juros 

compensatórios relativos a período anterior à aquisição da propriedade ou posse titulada pelo 

autor da ação. (Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001) (Artigo 

declarado inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal , pela 

ADIN nº 2.332-2 publicada no DOU de 13/9/2001) 

 

Art. 15-B. Nas ações a que se refere o art. 15-A, os juros moratórios destinam-se a 

recompor a perda decorrente do atraso no efetivo pagamento da indenização fixada na decisão 

final de mérito, e somente serão devidos à razão de até seis por cento ao ano, a partir de 1º de 

janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 

100 da Constituição. (Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001) 

 

Art. 16. A citação far-se-á por mandado na pessoa do proprietário dos bens; a do 

marido dispensa a da mulher; a de um sócio, ou administrador, a dos demais, quando o bem 

pertencer a sociedade; a do administrador da coisa, no caso de condomínio, exceto o de 

edifício de apartamento constituindo cada um propriedade autônoma, a dos demais 

condôminos e a do inventariante, e, se não houver, a do cônjuge, herdeiro, ou legatário, 

detentor da herança, a dos demais interessados, quando o bem pertencer a espólio.  

Parágrafo único. Quando não encontrar o citando, mas ciente de que se encontra 

no território da jurisdição do juiz, o oficial portador do mandado marcará desde logo hora 

certa para a citação, ao fim de 48 horas, independentemente de nova diligência ou despacho.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 11.952, DE 25 DE JUNHO DE 2009 
 

 

Dispõe sobre a regularização fundiária das 

ocupações incidentes em terras situadas em 

áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal; 

altera as Leis nº
s
 8.666, de 21 de junho de 

1993, e 6.015, de 31 de dezembro de 1973; e 

dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II  

DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA EM ÁREAS RURAIS  

 

Art. 5º Para regularização da ocupação, nos termos desta Lei, o ocupante e seu 

cônjuge ou companheiro deverão atender os seguintes requisitos:  

I - ser brasileiro nato ou naturalizado;  

II - não ser proprietário de imóvel rural em qualquer parte do território nacional;  

III - praticar cultura efetiva;  

IV - comprovar o exercício de ocupação e exploração direta, mansa e pacífica, por 

si ou por seus antecessores, anterior a 1º de dezembro de 2004; e  

V - não ter sido beneficiado por programa de reforma agrária ou de regularização 

fundiária de área rural, ressalvadas as situações admitidas pelo Ministério do 

Desenvolvimento Agrário.  

Parágrafo único. Fica vedada a regularização de ocupações em que o ocupante ou 

o seu cônjuge ou companheiro exerçam cargo ou emprego público: (Primitivo § 1º 

transformado em parágrafo único e com redação dada pela Medida Provisória nº 759, de 

22/12/2016) 

I - no Incra; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016) 

II - na Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário 

da Casa Civil da Presidência da República; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 759, 

de 22/12/2016) 

III - na Secretaria do Patrimônio da União do Ministério do Planejamento, 

Desenvolvimento e Gestão; ou (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 

22/12/2016) 

IV - nos órgãos estaduais de terras. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 

759, de 22/12/2016) 

§ 2º (Revogado pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016) 

 

Art. 6º Preenchidos os requisitos previstos no art. 5º, o Ministério do 

Desenvolvimento Agrário ou, se for o caso, o Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão regularizará as áreas ocupadas mediante alienação.  
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§ 1º Serão regularizadas as ocupações de áreas de até quinze módulos fiscais e não 

superiores a 1.500ha (mil e quinhentos hectares). (Parágrafo com redação dada pela Medida 

Provisória nº 759, de 22/12/2016) 

§ 2º Serão passíveis de alienação as áreas ocupadas, demarcadas e que não 

abranjam as áreas previstas no art. 4º desta Lei.  

§ 3º Não serão regularizadas ocupações que incidam sobre áreas objeto de 

demanda judicial em que sejam parte a União ou os entes da administração pública federal 

indireta até o trânsito em julgado da decisão, ressalvadas a hipótese de o objeto da demanda 

não impedir a análise da regularização da ocupação pela administração pública e a hipótese de 

acordo judicial. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 759, de 

22/12/2016) 

§ 4º A concessão de direito real de uso nas hipóteses previstas no § 1º do art. 4º 

desta Lei será outorgada pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, após a 

identificação da área, nos termos de regulamento.  

§ 5º Os ocupantes de áreas inferiores à fração mínima de parcelamento terão 

preferência como beneficiários na implantação de novos projetos de reforma agrária na 

Amazônia Legal.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO DE 13 DE FEVEREIRO DE 2006 
 

 

Cria a Floresta Nacional do Jamanxim, no 

Município de Novo Progresso, no Estado do 

Pará, e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 17 da Lei nº 9.985, de 18 de 

julho de 2000, e o que consta do Processo nº 02001.005016/2005-47,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º Fica criada, no Município de Novo Progresso, no Estado do Pará, a 

Floresta Nacional do Jamanxim, com os objetivos básicos de promover o manejo de uso 

múltiplo sustentável dos recursos florestais, a manutenção e a proteção dos recursos hídricos e 

da biodiversidade, bem como o apoio ao desenvolvimento de métodos de exploração 

sustentável dos recursos naturais.  

 

Art. 2º A Floresta Nacional do Jamanxim possui uma área aproximada de 

1.301.120 ha (um milhão, trezentos e um mil e cento e vinte hectares), conforme o seguinte 

memorial descritivo e perímetro: inicia-se a descrição deste memorial no ponto 1, de 

coordenadas geográficas aproximadas (c.g.a.) 08°16'34" S e 55°50'8" Wgr., localizado em um 

afluente sem denominação da margem direita do Rio Mutuacá, correspondendo ao limite do 

Campo de Provas das Forças Armadas Brigadeiro Velloso, segundo memorial descritivo 

constante no Decreto de 19 de agosto de 1997; deste ponto, segue a jusante pela margem 

esquerda do referido afluente até o ponto 2, de c.g.a. 07°58'0" S e 55°44'35" Wgr., localizado 

na confluência do referido afluente com o Rio Mutuacá; deste ponto, segue a jusante pela 

margem esquerda do Rio Mutuacá até o ponto 3, de c.g.a. 07°55'30" S e 55°43'11" Wgr., 

localizado na foz de um afluente sem denominação da margem es querda do referido rio; 

deste ponto, segue a montante pela margem direita do afluente sem denominação até sua 

cabeceira, no ponto 4, de c.g.a. 07°55'33" S e 55°46'13" Wgr.; deste ponto, segue em linha 

reta até o ponto 5, de c.g.a. 07°54'38" S e 55°46'15" Wgr., localizado na cabeceira de um 

afluente sem denominação da margem direita do Igarapé do Engano; deste ponto, segue a 

jusante pela margem esquerda do referido afluente até o ponto 6, de c.g.a. 07°54'3" S e 

55°47'14" Wgr., localizado na confluência do referido afluente com o Igarapé do Engano; 

deste ponto, segue a montante pela margem esquerda do Igarapé do Engano até o ponto 7, de 

c.g.a. 07°54'8" S e 55°51'42" Wgr., localizado na foz de afluente sem denominação da 

margem esquerda do Igarapé do Engano; deste ponto, segue a montante pela margem direita 

do referido afluente até o ponto 8, de c.g.a. 07°54'10" S e 55°55'53" Wgr., localizado na foz 

de um afluente sem denominação da margem esquerda do afluente do Igarapé do Engano; 

deste ponto, segue a montante pela margem direita do último afluente até o ponto 9, de c.g.a. 

07°50'41" S e 55°57'5" Wgr., localizado em uma de suas cabeceiras; deste ponto, segue em 

linha reta até o ponto 10, de c.g.a. 07°50'45" S e 55°56'45" Wgr., localizado na cabeceira do 

Rio Claro; deste ponto, segue a jusante pela margem esquerda do Rio Claro até o ponto 11, de 

c.g.a. 07°42'47" S e 55°59'24" Wgr., localizado na foz de um afluente sem denominação da 
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margem esquerda do Rio Claro; deste ponto, segue a montante pela margem direita do 

referido afluente até o ponto 12, de c.g.a. 07°44'53" S e 56°1'44" Wgr., localizado em uma de 

suas cabeceiras; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 13, de c.g.a. 07°44'22" S e 

56°3'0" Wgr., localizado na margem esquerda de um afluente sem denominação da margem 

direita do Rio Inambé; deste ponto, segue a montante pela margem esquerda do referido 

afluente até o ponto 14, de c.g.a. 07°46'51" S e 56°4'36" Wgr., localizado em uma de suas 

cabeceiras; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 15, de c.g.a. 07°46'22" S e 56°4'42" 

Wgr., localizado na cabeceira de um afluente sem denominação da margem direita do Rio 

Inambé; deste ponto, segue a jusante pela margem esquerda do referido afluente até o ponto 

16, de c.g.a. 07°42'38" S e 56°8'37" Wgr., localizado na sua confluência com o Rio Inambé; 

deste ponto, segue a jusante pela margem esquerda do Rio Inambé até o ponto 17, de c.g.a. 

07°23'58" S e 56°13'49" Wgr., localizado na confluência do Rio Inambé com o Rio Novo; 

deste ponto, segue a jusante pela margem esquerda do Rio Novo até o ponto 18, de c.g.a. 

06°21'00" S e 55°46'01" Wgr., localizado na confluência de um igarapé sem nome, afluente 

da margem direita do Rio Novo, com este rio; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 19, 

de c.g.a. 6º21'17" S e 55º41'11" Wgr., localizado na confluência do Rio Jamanxim com um 

igarapé sem nome; deste ponto, segue a montante do Rio Jamanxim pela margem direita até o 

ponto 20, de c.g.a. 6º55'30" S e 55º31'23" Wgr., localizado na confluência do Igarapé 

Bandeira Branca com o Rio Jamanxim; deste ponto, segue pelo Igarapé Bandeira Branca até o 

ponto 21, de c.g.a. 6º57'09" S e 55º37'36" Wgr., localizado na cabeceira de um tributário sem 

denominação do Igarapé Bandeira Branca,; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 22, de 

c.g.a. 6º57'41" S e 55º36'39" Wgr., localizado na cabeceira de um tributário sem denominação 

do Rio Claro; deste ponto, segue pelo tributário até o ponto 23, de c.g.a. 6º59'41" S e 

55º35'14" Wgr., localizado na confluência deste tributário com o Rio Claro; deste ponto, 

segue a montante pela margem esquerda do Rio Claro até o ponto 24, de c.g.a. 7°0'19" S e 

55°35'30" Wgr., localizado na confluência de um tributário sem denominação da margem 

direita do Rio Claro com este rio; deste ponto, segue a montante pela margem esquerda do 

referido tributário até o ponto 25, de c.g.a. 7°0'54" S e 55º34'28" Wgr., localizado na 

cabeceira do referido tributário; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 26, de c.g.a. 

7º1'12" S e 55º34'03" Wgr., localizado na confluência de dois tributários sem denominação da 

margem esquerda do Rio Claro; deste ponto, segue pelo tributário ocidental até o ponto 27, de 

c.g.a. 7º2'36" S e 55º34'36" Wgr., localizado em sua cabeceira; deste ponto, segue em linha 

reta até o ponto 28, de c.g.a. 7º3'27" S e 55º34'52" Wgr., localizado na confluência de dois 

igarapés sem denominação, tributários do Rio Claro; deste ponto, segue em linha reta até o 

ponto 29, de c.g.a. 7ºo4'14" S e 55º34'50" Wgr., localizado na confluência de dois igarapés 

sem nome, tributários do Rio Claro; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 30, de c.g.a. 

7º5'38" S e 55º35'48" Wgr., localizado no encontro de dois tributários sem denominação do 

Igarapé da Feitoria; deste ponto, segue a jusante pela margem direita deste Igarapé, até o 

ponto 31, de c.g.a. 7º6'09" S e 55º36'28" Wgr., localizado no encontro de dois tributários sem 

denominação do Igarapé da Feitoria; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 32, de c.g.a. 

7º6'19" S e 55º37'53" Wgr.; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 33, de c.g.a. 7º4'58" 

S e 55º38'39" Wgr., localizado no encontro de um tributário sem denominação com o Igarapé 

da Feitoria; deste ponto, segue pelo tributário sem denominação até o ponto 34, de c.g.a. 

7º6'43" S e 55º40'37" Wgr.; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 35, de c.g.a. 7º6'59" 

S e 55º42'30" Wgr; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 36, de c.g.a. 7º8'10" S e 

55º48'18" Wgr., localizado no Igarapé Dois Irmãos de Cima; deste ponto, segue a montante 

pela margem esquerda do Igarapé Dois Irmãos de Cima até o ponto 37, de c.g.a. 7º9'36" S e 
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55º50'01" Wgr.; localizado no encontro do Igarapé Dois Irmãos de Cima com um tributário 

sem denominação; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 38, de c.g.a. 7º9'36" S e 

55º47'06" Wgr., localizado no encontro do Rio Claro com um tributário sem denominação; 

deste ponto, segue em linha reta até o ponto 39, de c.g.a. 7º8'13" S e 55º38'27" Wgr., 

localizado no encontro do igarapé da Feitoria com um tributário sem denominação; deste 

ponto, segue em linha reta até o ponto 40, de c.g.a. 7º7'12" S e 55º35'42" Wgr., localizado em 

um dos tributários sem nome do Rio Claro; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 41, de 

c.g.a. 7º14'26" S e 55º34'27" Wgr., localizado no encontro do Córrego Grande com um de 

seus tributários; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 42, de c.g.a. 7º22'21" S e 

55º33'27" Wgr., localizado no encontro do Córrego Mutum com um tributário sem 

denominação; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 43, de c.g.a. 7º23'37" S e 55º32'01" 

Wgr., localizado em um dos tributários do Córrego Mutum; deste ponto, segue em linha reta 

até o ponto 44, de c.g.a. 7º28'29" S e 55º31'40" Wgr., localizado em um dos tributários do Rio 

Jamanxim; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 45, de c.g.a. 7º31'20" S e 55º34'01" 

Wgr., localizado em dos tributários do Rio Jamanxim; deste ponto, segue em linha reta até o 

ponto 46, de c.g.a. 7º33'04" S e 55º34'26" Wgr., localizado na cabeceira de um dos tributários 

do Rio Mutuacá; deste ponto, segue a jusante pelo margem direita do tributário até o ponto 

47, de c.g.a. 7º36'41" S e 55º30'02" Wgr., localizado na confluência do citado tributário com o 

Rio Mutuacá; deste ponto, segue a jusante pela margem direita do Rio Mutuacá até o ponto 

48, de c.g.a. 7º37'02" S e 55º27'30" Wgr., localizado no Rio Mutuacá; deste ponto, segue em 

linha reta até o ponto 49, de c.g.a. 7º41'49" S e 55º27'20" Wgr., localizado em um tributário 

do Rio Mirim; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 50, de c.g.a. 7º51'33" S e 

55º31'07" Wgr., localizado em um tributário do Rio Mirim; deste ponto, segue em linha reta 

até o ponto 51, de c.g.a. 7º56'27" S e 55º30'54" Wgr., localizado no Rio Mirim; deste ponto, 

segue em linha reta até o ponto 52, de c.g.a. 8º1'31" S e 55º26'07" Wgr., localizado em um 

tributário do Rio Jamanxim; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 53, de c.g.a. 8º8'52" 

S e 55º21'57" Wgr., localizado na confluência do Rio Jamanxim com um tributário sem 

denominação; deste ponto, segue a montante pela margem esquerda do Rio Jamanxim até o 

ponto 54, de c.g.a. 8º36'47" S e 55º19'44" Wgr., localizado em uma das cabeceiras do Rio 

Jamanxim, no limite do Campo de Provas das Forças Armadas Brigadeiro Velloso; deste 

ponto, segue em linha reta ao longo do limite do Campo de provas das Forças Armadas 

Brigadeiro Velloso até o ponto 1, ponto inicial desta descrição.  

.......................................................................................................................................................
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DECRETO DE 20 DE MAIO DE 2005. 
 

 

Dispõe sobre a criação da Reserva Biológica 

Nascentes da Serra do Cachimbo, no Estado 

do Pará, e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 10 da Lei no 9.985, de 18 de 

julho de 2000, e no Decreto no 4.340, de 22 de agosto de 2002, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1o  Fica criada a Reserva Biológica Nascentes da Serra do Cachimbo, 

abrangendo parte dos Municípios de Altamira e Novo Progresso, no Estado do Pará, com o 

objetivo de preservar os ecossistemas naturais existentes, possibilitando a realização de 

pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades controladas de educação ambiental. 

 

Art. 2o  A Reserva Biológica Nascentes da Serra do Cachimbo tem os limites 

descritos a partir das cartas topográficas militares em escala 1:100.000 MI nos 1410, 1411, 

1487 e 1488, editadas pela Diretoria do Serviço Geográfico do Exército, com o seguinte 

memorial descritivo: inicia a descrição deste perímetro no ponto 0, de coordenadas planas 

aproximadas (c.p.a.) E= 721041 e N= 9039148, localizado no Rio Curuá; daí, segue em linhas 

retas passando pelos pontos: ponto 1, de c.p.a. E= 722838 e N= 9039567, ponto 2, de c.p.a. 

E= 728068 e N= 9039475, ponto 3, de c.p.a. E= 729435 e N= 9034718, ponto 4, de c.p.a. E= 

731135 e N= 9034078, ponto 5, de c.p.a. E= 733961 e N= 9034287, ponto 6, de c.p.a. E= 

734842 e N= 9039465, ponto 7, de c.p.a. E= 740716 e N= 9039432, ponto 8, de c.p.a. E= 

740748 e N= 9042338, ponto 9, de c.p.a. E= 741612 e N= 9042188, ponto 10, de c.p.a. E= 

742217 e N= 9042211, ponto 11, de c.p.a. E= 743425 e N= 9041819, ponto 12, de c.p.a. E= 

745330 e N= 9041506, ponto 13, de c.p.a. E= 745432 e N= 9041470, ponto 14, de c.p.a. E= 

745608 e N= 9041631, ponto 15, de c.p.a. E= 745605 e N= 9041777, ponto 16, de c.p.a. E= 

745771 e N= 9041981, ponto 17, de c.p.a. E= 745671 e N= 9042144, ponto 18, de c.p.a. E= 

745726 e N= 9042198, ponto 19, de c.p.a. E= 745813 e N= 9042211, ponto 20, de c.p.a. E= 

746029 e N= 9042367, ponto 21, de c.p.a. E= 746019 e N= 9042536, ponto 22, de c.p.a. E= 

746073 e N= 9042663, até atingir o ponto 23, de c.p.a. E= 746199 e N= 9042715, localizado 

em um afluente sem denominação da margem esquerda do Rio Curuaés; daí, segue por linhas 

retas, passando pelos pontos: ponto 24, de c.p.a. E= 746358 e N= 9042683, ponto 25, de c.p.a. 

E= 746494 e N= 9042608, ponto 26, de c.p.a. E= 746492 e N= 9042269, ponto 27, de c.p.a. 

E= 746786 e N= 9042129, ponto 28, de c.p.a. E= 747261 e N= 9042073 ponto 29, de c.p.a. 

E= 747539 e N= 9042119, ponto 30, de c.p.a. E= 748031 e N= 9042086, ponto 31, de c.p.a. 

E= 748563 e N= 9041886, ponto 32, de c.p.a. E= 748782 e N= 9041831, ponto 33, de c.p.a. 

E= 749703 e N= 9041785 ponto 34, de c.p.a. E= 750159 e N= 9041563, ponto 35, de c.p.a. 

E= 750593 e N= 9041610, ponto 36, de c.p.a. E= 750876 e N= 9041480, até atingir o ponto 

37, de c.p.a. E= 772064 e N= 9041842, localizado na margem esquerda do Rio Curuaés, e no 

limite do perímetro da Terra Indígena Menkragnoti, conforme descrito na memorial descritivo 

constante do Decreto de 19 de agosto de 1993; daí, segue a montante pelo Rio Curuaés, 
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acompanhando o limite da Terra Indígena Menkragnoti até o ponto 38, de c.p.a. E= 788649 e 

N= 9015271, correspondente ao Marco Sat-2011 da Terra Indígena Menkragnoti e 

correspondendo à divisa das Terras Indígenas Menkragnoti e Panará; daí, segue pelos limites 

da Terra Indígena Panará, conforme descrito no memorial descritivo constante do Decreto de 

30 de abril de 2001, até o ponto 39, de c.p.a. E= 778845 e N= 8981108, situado em um 

afluente sem denominação da margem esquerda do Rio Ipiranga; daí, deixa o limite da Terra 

Indígena Panará e segue por linhas retas, passando pelos pontos: ponto 40, de c.p.a. E= 

777739 e N= 8981722, ponto 41, de c.p.a. E= 777596 e N= 8981895, ponto 42, de c.p.a. E= 

777610 e N= 8982026, ponto 43, de c.p.a. E= 776464 e N= 8981340, ponto 44, de c.p.a. E= 

774821 e N= 8981651, ponto 45, de c.p.a. E= 774592 e N= 8980628, ponto 46, de c.p.a. E= 

772859 e N= 8979795, ponto 47, de c.p.a. E= 769642 e N= 8980028, ponto 48, de c.p.a. E= 

767795 e N= 8979553, até atingir o Rio Ipiranga no ponto 49, de c.p.a. E= 768092 e N= 

8978458; daí, segue a montante pela margem esquerda do Rio Ipiranga até o ponto 50, de 

c.p.a. E= 766602 e N= 8979736; daí, segue por linhas retas, passando pelos pontos: ponto 51, 

de c.p.a. E= 765475 e N= 8979421, ponto 52, de c.p.a. E= 766226 e N= 8977076, ponto 53, 

de c.p.a. E= 765818 e N= 8976739, ponto 54, de c.p.a. E= 765413 e N= 8976991, ponto 55, 

de c.p.a. E= 763951 e N= 8974344, ponto 56, de c.p.a. E= 764625 e N= 8973931, ponto 57, 

de c.p.a. E= 764666 e N= 8973272, até atingir o ponto 58, de c.p.a. E= 761445 e N= 8972534, 

localizado em um afluente sem denominação da margem direita do Rio Ipiranga; daí, segue a 

montante pela esquerda do referido afluente, passando pelo ponto 59, de c.p.a. E= 761219 e 

N= 8972550, até o ponto 60, de c.p.a. E= 760963 e N= 8972510; daí, segue em linha reta até 

o ponto 61, de c.p.a. E= 761955 e N= 8968300; daí segue em linha reta até o ponto 62, de 

c.p.a. E= 754921 e N= 8967374, localizado na margem direita do Rio Iriri; daí, segue a 

jusante pela margem direita do Rio Iriri até o ponto 63, de c.p.a. E= 755269 e N= 8966712; 

daí, segue por linhas retas, passando pelos pontos: ponto 64, de c.p.a. E= 755326 e N= 

8962979, ponto 65, de c.p.a. E= 749807 e N= 8963900, ponto 66, de c.p.a. E= 741214 e N= 

8963864, ponto 67, de c.p.a. E= 739268 e N= 8966374, ponto 68, de c.p.a. E= 738754 e N= 

8966563, ponto 69, de c.p.a. E= 738636 e N= 8969369, ponto 70, de c.p.a. E= 739493 e N= 

8974116, ponto 71, de c.p.a. E= 739731 e N= 8974536, ponto 72, de c.p.a. E= 739745 e N= 

8974760, até atingir o ponto 73, de c.p.a. E= 739914 e N= 8975290, localizado em um 

afluente sem denominação da margem esquerda do Rio São Bento; daí, segue a jusante pela 

margem direita do referido afluente até a sua confluência com o Rio São Bento no ponto 74, 

de c.p.a. E= 739234 e N= 8976375; daí, segue a jusante pela margem direita do Rio São 

Bento até o ponto 75, de c.p.a. E= 738579 e N= 8976068; daí, segue em linha reta até o ponto 

76, de c.p.a. E= 736506 e N= 8981193, localizado em um afluente sem denominação da 

margem direita do Rio São Bento; daí, segue a montante pela margem esquerda do referido 

afluente até a sua nascente no ponto 77, de c.p.a. E= 733309 e N= 8986510; daí, segue em 

linha reta até o ponto 78, de c.p.a. E= 732984 e N= 8989163, localizado na margem esquerda 

do Rio Cristalino; daí, segue a montante pela margem esquerda do Rio Cristalino até o ponto 

79, de c.p.a. E= 737021 e N= 8989711; daí, segue por linhas retas, passando pelos pontos: 

ponto 80, de c.p.a. E= 736921 e N= 8990195, ponto 81, de c.p.a. E= 737643 e N= 8990191, 

ponto 82, de c.p.a. E= 737613 e N= 8990444, ponto 83, de c.p.a. E= 738339 e N= 8990976, 

ponto 84, de c.p.a. E= 738455 e N= 8992050, ponto 85, de c.p.a. E= 738016 e N= 8992068, 

ponto 86, de c.p.a. E= 738004 e N= 8992355, ponto 87, de c.p.a. E= 738412 e N= 8992792, 

ponto 88, de c.p.a. E= 738040 e N= 8992838, ponto 89, de c.p.a. E= 739790 e N= 8994695, 

ponto 90, de c.p.a. E= 739492 e N= 8994792, ponto 91, de c.p.a. E= 739540 e N= 8994997, 

ponto 92, de c.p.a. E= 739368 e N= 8995077, ponto 93, de c.p.a. E= 739180 e N= 8995078, 
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ponto 94, de c.p.a. E= 738991 e N= 8994953, ponto 95, de c.p.a. E= 738865 e N= 8995017, 

ponto 96, de c.p.a. E= 738676 e N= 8994907, ponto 97, de c.p.a. E= 737639 e N= 8994708, 

ponto 98, de c.p.a. E= 736791 e N= 8994603, ponto 99, de c.p.a. E= 736495 e N= 8994602, 

ponto 100, de c.p.a. E= 733201 e N= 8994990, ponto 101, de c.p.a. E= 732598 e N= 8994797, 

ponto 102, de c.p.a. E= 732341 e N= 8994871, ponto 103, de c.p.a. E= 733202 e N= 8995952, 

ponto 104, de c.p.a. E= 733123 e N= 8996431, até o ponto 105, de c.p.a. E= 732923 e N= 

8997650, localizado na nascente de um afluente sem denominação da margem direita do Rio 

Curuá; daí, segue a jusante pela margem direita do referido afluente até a sua confluência com 

outro afluente sem denominação da margem direita do Rio Curuá no ponto 106, de c.p.a. E= 

732056 e N= 9001868; daí, segue a jusante pela margem direita do último afluente, passando 

pelo ponto 107, de c.p.a. E= 730684 e N= 9003658, até o ponto 108, de c.p.a. E= 730567 e 

N= 9009170; daí, segue em linha reta até o ponto 109, de c.p.a. E= 733390 e N= 9010323, 

localizado na margem direita de um afluente sem denominação da margem direita do Rio 

Curuá; daí, segue a jusante pela margem direita do referido afluente até a sua confluência no 

Rio Curuá; daí segue a jusante pela margem direita do Rio Curuá, passando pelo ponto 110, 

de c.p.a. E= 727549 e N= 9024830, até o ponto 0, início da descrição deste memorial 

descritivo e perfazendo uma área aproximada de 342.477,60 hectares. 

....................................................................................................................................................... 
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